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EMENTA

 
PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DA

DECISÃO PRESIDENCIAL. DIALETICIDADE OBSERVADA (ART. 932,

III,  CPC).  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  SURPRESA  (ART.  9

CPC).  LITIGÂNCIA  PREDATÓRIA,  FRACIONAMENTO  ABUSIVO  E

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL (ARTS. 3 E 327 CPC).

REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO

PARA  CONHECER  DO  AGRAVO  E  NEGAR  PROVIMENTO  AO

RECURSO ESPECIAL.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso  especial  por  inobservância  do  art.  932, III,  do  CPC.

Demonstrado  o  ataque  específico  aos  fundamentos,  a  decisão

presidencial é reconsiderada e se conhece do agravo.

2. A nulidade por decisão surpresa (art. 9 do CPC) é afastada diante do

reconhecimento, na origem, de litigância predatória por fracionamento

indevido; a revisão do quadro fático exige reexame de provas, vedado

pela Súmula 7/STJ.

3. A tese sobre interesse de agir e cumulação de pedidos (arts. 3 e 327

do CPC) também demanda revolvimento fático-probatório, igualmente

obstado pela Súmula 7/STJ.
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4.  O  dissídio  jurisprudencial,  vinculado  aos  mesmos  temas  e

dependente da moldura fática, fica prejudicado.

5.  Agravo  interno  provido  para  conhecer  do  agravo  em  recurso

especial e negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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4.  O  dissídio  jurisprudencial,  vinculado  aos  mesmos  temas  e

dependente da moldura fática, fica prejudicado.

5.  Agravo  interno  provido  para  conhecer  do  agravo  em  recurso

especial e negar provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JORGE BERNARDINO DA SILVA

(JORGE)  contra  decisão  de  relatoria  do  Ministro  Presidente  desta  Corte,  que  não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  anteriormente  manejado  em  virtude  da

inobservância ao art. 932, III, do CPC.

Nas razões do presente inconformismo, JORGE alegou que impugnou  de

forma  específica  os  dois  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso

especial  —  incidência  da  Súmula  7/STJ e  deficiência  de  fundamentação  (Súmula

284/STF), além de afirmar tratar-se de controvérsia de direito, com violação direta dos

arts. 3º, 9º e 327 do CPC, e dissídio jurisprudencial.

Houve impugnação ao recurso.

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que JORGE, nas razões do agravo em recurso especial

impugnou especificamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo ao exame do recurso

especial interposto por JORGE.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a

e c, da CF, JORGE alegou, além do dissídio jurispurdencial, (1) violação do art. 9º  do

CPC,  por  decisão  surpresa  e  restrição  indevida  ao  acesso  à  justiça  ao  extinguir  o

processo sem prévia oitiva; (2) violação dos arts. 3º e 327 do CPC, sustentando que a

cumulação de pedidos é faculdade do autor, sendo inviável presumir abuso apenas pela

multiplicidade  de  demandas  sobre  relações  jurídicas  distintas;  e  (3)  existência  de
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dissídio jurisprudencial sobre a correta interpretação do art. 327 do CPC em hipóteses

de múltiplas ações consumeristas com causas de pedir diversas.  

Breve histórico processual

De acordo com a moldura fática dos autos, JORGE ajuizou ação declaratória

de inexistência de débito c/c repetição de indébito e danos morais, narrando descontos

e tarifas bancárias supostamente indevidas em benefício previdenciário.

O Juízo de primeira instância indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo

sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual, apontando litigância

predatória e fracionamento abusivo de ações. 

A 3ª Câmara Cível manteve a sentença e rejeitou embargos de declaração.

Interposto recurso especial por JORGE, foram indicadas violações dos arts.

3º, 9º  e 327 do CPC, além de dissídio sobre a faculdade de cumulação de pedidos.

A Vice-Presidência inadmitiu o recurso por deficiência de fundamentação no

permissivo constitucional e incidência da Súmula 7/STJ.

(1)  Da alegada violação do  art. 9º do CPC.

O TJPB  entendeu não haver nulidade por decisão surpresa, por considerar

desnecesária a prévia manifestação das partes diante da constatação, pelo magistrado,

de litigância predatória decorrente do fracionamento indevido de ações conexas, eis o

teor do acórdão:

O  art.  10 do Código de Processo Civil  consagra o princípio da não
surpresa,  segundo  o  qual  o  juiz  não  pode  decidir  com  base  em
fundamento  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes
oportunidade de se manifestar.: 

Art.  10.  O  juiz  não  pode  decidir,  em  grau  algum  de
jurisdição,  com base em fundamento  a  respeito  do  qual
não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva
decidir de ofício. (Lei 13.105/2015 - CPC)

Todavia,  a  aplicação  deste  dispositivo  deve  ser  interpretada  em
harmonia  com os  demais  princípios  processuais,  notadamente  o  da
efetividade  da  prestação  jurisdicional  e  o  da  duração  razoável  do
processo. 
No caso, o magistrado de primeira instância, no exercício de seu poder-
dever de gestão do processo, identificou, ao meu entender, de plano,
espécie  de conduta  da parte  autora  que se  amolda ao conceito  de
litigância predatória, reconhecendo o fracionamento indevido de ações
com objetos conexos.  (e-STJ, fl. 358/362 )
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No mais, rever as conclusões acerca da inexistência de nulidade por decisão

surpresa  e  da  desnecessidade  de  prévia  manifestação  das  partes,  diante  da

constatação de litigância predatória decorrente de fracionamento indevido de demandas

conexas, demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos

autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PENHORA  DE  COTAS
SOCIAIS.  DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.  IMPOSIÇÃO
DE MULTA E RESPONSABILIDADE PELA DÍVIDA (SUB-ROGAÇÃO).
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  9º,  10  DO  CPC.
PRECLUSÃO  RECONHECIDA  NA  ORIGEM.  DESCUMPRIMENTO
SEM  JUSTIFICATIVA.  ANÁLISE  DE  DECISÃO  SURPRESA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO
DA SÚMULA 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 133 A 137 DO CPC.
NECESSIDADE  DE  INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  DEBATE  INAPLICÁVEL  NO  CASO
CONCRETO. RESPONSABILIDADE DIRETA E NÃO SUBSIDIÁRIA DE
TERCEIRO.  TEMA  1.137  DO  STJ.  NÃO  INCIDÊNCIA  NO  CASO
CONCRETO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
1.  O Tribunal  de  origem,  ao  analisar  o  conjunto  de  fatos  e  provas,
concluiu  que  ocorreu  a  preclusão  e  que  houve  descumprimento
injustificado de ordens judiciais pela empresa agravante. Foi verificado
que o magistrado concedeu diversas oportunidades de manifestação
antes de aplicar as sanções.
2.  Alterar  essas  conclusões  para  verificar  se  houve  "decisão
surpresa"  (violação  dos  arts.  9º  e  10  do  CPC)  exigiria,
necessariamente,  o  reexame  das  provas,  o  que  é  defeso  em
recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.
3. O caso concreto envolve a aplicação de multa direto a terceiro, em
virtude  de  descumprimento  de  decisão  judicial,  seguindo-se  sub-
rogação  antes  imposta,  de  modo  que  não  há  correlação  com  a
necessidade ou não de instauração do incidente de desconsideração
da personalidade jurídica.
4.  As  penalidades  aplicadas  pelo  descumprimento  de  deveres
processuais  específicos,  previstos  no  art.  861 do  CPC,  não  se
confundem com as medidas executivas atípicas discutidas no Tema
1.137 do STJ. O referido tema trata de meios para satisfação direta do
crédito, enquanto o caso trata de punição por desobediência a ordens
judiciais.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n.  3.097.740/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026 - sem destaque no original)

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
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MORAIS.  PRESCRIÇÃO,  PROTESTO  INDEVIDO,  INVERSÃO  DO
ÔNUS  DA  PROVA  E  SÚMULA  N.  385  DO  STJ.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  E  ÓBICES  PROCESSUAIS.
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de
São Paulo, em apelação, que manteve a inexigibilidade do débito e a
condenação por danos morais, majorando o valor e os honorários, com
apelo da ré improvido e apelo do autor provido.
2. A controvérsia envolve ação declaratória de inexistência de débito c/
c  indenização  por  danos  morais,  com  pedido  de  cancelamento
definitivo dos protestos.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou a inexistência do
débito,  determinou  o  cancelamento  dos  cadastros  restritivos  e
condenou ao pagamento de danos morais em R$ 3.000,00, com juros
de 1% ao mês desde a citação e honorários de 10%.
4.  A  Corte  de  origem  reformou  parcialmente  para  manter  a
inexigibilidade  e  os  danos  morais,  majorar  o  quantum  para  R$
10.000,00, fixar juros desde o evento danoso e honorários em 15%,
rejeitando embargos de declaração.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há dez questões em discussão: (i) saber se houve decisão surpresa
pela  inversão do ônus da prova em sentença sem oportunidade de
produção de provas, em violação do  art.  10 do CPC; (ii)  saber se a
impugnação  de  falsidade  das  assinaturas  deveria  ser  resolvida  por
incidente, nos termos do art. 430, parágrafo único, do CPC; (iii) saber
se houve subversão do ônus da prova da falsidade documental com
imposição de perícia grafotécnica à recorrente,  à luz do  art.  431 do
CPC;  (iv)  saber  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
omissão quanto a pontos capazes de infirmar o julgado, em violação
dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC; (v) saber
se houve ofensa aos limites subjetivos da coisa julgada, em violação do
art.  506 do CPC, pela utilização de sentenças de outras ações para
afastar  a  Súmula  n.  385  do  STJ;  (vi)  saber  se  o  protesto  cambial
interrompeu a prescrição e reiniciou o prazo trienal, conforme arts. 202,
III e parágrafo único, e 206, § 3º, V, do CC; (vii) saber se o termo inicial
da prescrição é a lavratura do protesto e não a ciência posterior, nos
termos do art. 206, § 3º, V, do CC; (viii) saber se a intimação prévia do
protesto, prevista no  art. 14 da Lei n.  9.492/1997, afasta como termo
inicial da prescrição a data de descoberta posterior; (ix) saber se houve
afronta aos arts. 186 e 927 do CC pela condenação em danos morais
apesar de inscrição prévia e da incidência da Súmula n. 385 do STJ;
e (x)  saber  se há divergência  jurisprudencial  quanto à  aplicação da
Súmula n. 385 do STJ, em confronto com o REsp 1.790.009/SP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu a ofensa aos arts.  489,  § 1º,  IV,  e 1.022,  parágrafo
único,  II,  do CPC, pois  o acórdão enfrentou as questões essenciais
com fundamentação clara.
7. A alegada decisão surpresa e condução da prova, bem como a
ciência  do  protesto  e  necessidade  de  perícia  demandam  a
incursão fática vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
8. Incide a Súmula n. 282 do STF por ausência de prequestionamento
quanto à obrigatoriedade de incidente de falsidade documental.
9.  Aplica-se a Súmula n.  83 do STJ em relação ao termo inicial  da
prescrição fixado na ciência inequívoca da inscrição indevida.
10. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer o dano moral
presumido por  protesto  indevido e  afastar  a  Súmula n.  385 do STJ
quando as inscrições anteriores são indevidas.
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11.  A  divergência  jurisprudencial  não  se  configura  por  ausência  de
cotejo analítico e de similitude fática, além do óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional
quando o acórdão enfrenta as questões essenciais, afastando violação
aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC. 2.
Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de fatos quanto à
alegada decisão surpresa e à condução da prova. 3. Incide a Súmula n.
282  do  STF  por  ausência  de  prequestionamento  sobre  a
obrigatoriedade de incidente de falsidade. 4. Aplica-se a Súmula n. 83
do STJ para manter o termo inicial da prescrição na ciência inequívoca
da  inscrição  indevida.  5.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  para
reconhecer o dano moral presumido e afastar a Súmula n. 385 do STJ
quando as inscrições anteriores são indevidas."
Dispositivos relevantes citados:  CPC, arts.  10,  430,  parágrafo único,
431, 489, § 1º, IV, 1.022, parágrafo único, II, 1.029, § 1º, 85, §§ 2º e 11,
e 506; CC, arts. 186, 202, III e parágrafo único, 206, § 3º, V e 927;
CDC, art. 6º, VIII; Lei n. 9.492/1997, art. 14;
RISTJ, art. 255, § 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula
n.  282;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.781.470/RJ,  relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024; STJ, AgInt no
AREsp  n.  2.135.804/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  12/8/2024; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.511.134/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
9/10/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 2.609.010/PE, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/9/2024; STJ, REsp n.
415.706/PR,  relator  Ministro  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  Quarta
Turma, julgado em 12/8/2002.
(REsp n. 2.253.519/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Quarta Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026 - sem destaque
no original)

(2) Da alegada violação dos arts. 3º e 327 do CPC.

Sobre o tema, o Tribunal paraibano consignou:

Para além, o apelante alega que cada demanda foi apresentada com
causa de pedir  e pedido distintos, o que demonstraria seu interesse
processual. Porém, tal argumentação não se sustenta diante da análise
sistemática do comportamento processual da parte. 
Nesse passo, convenço-me de que o interesse de agir, condição
da  ação  que  se  traduz  no  binômio  necessidade-utilidade  da
prestação  jurisdicional,  não  se  perfaz  quando  há  múltiplas
demandas  fundadas  em  causas  de  pedir  semelhantes  e  cujo
objetivo final consiste na obtenção de indenizações fragmentadas.
Aliás, é notório o fracionamento artificial das demandas, razão por que
caracterizou a inobservância dos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, ferindo a função social do processo.
Para substanciar a tese que trago ao colegiado, cito a Recomendação
nº 159/2023 do Conselho Nacional de Justiça, em consonância com a
evolução jurisprudencial sobre o tema, que orienta o Poder Judiciário a
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identificar  e  combater  práticas  de  litigância  abusiva,  incluindo  a
fragmentação injustificada de demandas, que sobrecarregam o sistema
judiciário e desviam-se da boa-fé processual: 
[...]
Nesse contexto, ao ajuizar ações repetitivas e com fundamentos
semelhantes contra o mesmo réu, o autor transgride o dever de
utilização adequada do processo, o que valida a decisão extintiva
por ausência de interesse processual.
O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  tratar  de  casos  análogos,  tem
decidido pela improcedência das ações em que há multiplicidade de
pedidos idênticos, concluindo que, ao invés de proteção de direitos, tais
práticas caracterizam excesso na utilização do direito de ação. (e-STJ,
fls. 378/380 - sem destaque no original).

Conforme se depreende da leitura dos excertos acima transcritos, o Tribunal

concluiu  que  o  ajuizamento  de  múltiplas  demandas  fundadas  em  causas  de  pedir

semelhantes e voltadas à obtenção de indenizações fragmentadas caracteriza litigância

predatória  e  afasta  o  interesse  processual  da  parte  autora.  Assim,  para  alterar  tal

entendimento e acolher a tese recursal de que as ações possuem objetos distintos e

não configuram abuso do direito de ação,  seria indispensável  o reexame do conjunto

fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  LITIGÂNCIA
PREDATÓRIA E IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. ÓBICES
DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 211 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

[...]

6. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ
sobre  a  possibilidade  de  reconhecimento  de  indícios  de  litigância
abusiva e exigência de documentos, incidindo a Súmula n. 83 do STJ;

o afastamento da conclusão demandaria reexame de fatos e provas,
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

7.  As teses relativas à  autonomia privada,  ao ônus da prova e aos
dispositivos do CDC não foram objeto de apreciação específica pelo
Tribunal de origem, mesmo após embargos de declaração, impondo o
óbice da Súmula n. 211 do STJ por ausência de prequestionamento.

8.  As  medidas  processuais  de  reforço  (art.  139  do  CPC)  foram
reputadas  legítimas  pela  Corte  estadual;  sua  revisão  exigiria
revolvimento  do  contexto  fático-probatório,  hipótese  obstada  pela
Súmula n. 7 do STJ.

9. A análise pela alínea c do art. 105, III, da CF fica prejudicada quando
há incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea
a sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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10. Recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "1.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à
legitimidade do reconhecimento de indícios de litigância abusiva e da
exigência  de  documentos  em  hipóteses  de  suspeita  de  litigância
predatória. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do
conjunto  fático-probatório  sobre  irregularidade  de  representação  e
adequação das medidas processuais. 3. Aplica-se a Súmula n. 211 do
STJ  quando  não  há  manifestação  da  Corte  de  origem  sobre  os
dispositivos  invocados,  mesmo após  embargos  de  declaração.  4.  A
imposição dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea a
impede a análise do dissídio pela alínea c do art. 105, III, da CF."

[...]

(REsp n. 2.198.374/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  LITIGÂNCIA
PREDATÓRIA.  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO.  CONDENAÇÃO  DE  ADVOGADO  AO  PAGAMENTO  DE
CUSTAS PROCESSUAIS.

I. CASO EM EXAME

[...]

5. A jurisprudência do STJ admite que, diante de indícios de litigância
abusiva, o juiz pode exigir a emenda da petição inicial para demonstrar
o  interesse  de  agir  e  a  autenticidade  da  postulação,  respeitando  a
razoabilidade  e  as  regras  de  distribuição  do  ônus  da  prova  (Tema
1.198, REsp n. 2.021.665/MS).

6. A análise de eventual fraude ou vício de consentimento, bem como a
verificação  da  veracidade  dos  documentos  juntados,  demandaria
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.

7. O conteúdo normativo contido no  art.  85 do CPC e no  art.  32 do
EOAB, da forma como trazidos ao debate,  não foi  objeto de exame
pelo  Tribunal  local,  deixando,  assim,  de  servir  de  fundamento  à
conclusão  adotada  no  acórdão  hostilizado.  Ausência  de
prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Recurso parcialmente conhecido e, nessa
parte, improvido.

Tese de julgamento:

1. O juiz pode exigir  a emenda da petição inicial  para demonstrar o
interesse de agir e a autenticidade da postulação, diante de indícios de
litigância  abusiva,  respeitando  a  razoabilidade  e  as  regras  de
distribuição do ônus da prova.
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2. A análise de eventual fraude ou vício de consentimento, bem como a
verificação  da  veracidade  dos  documentos  juntados,  demandaria
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.

[...]

(REsp  n.  2.222.834/SP,  relator  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
Terceira Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

(3) Do dissídio jurisprudencial

É  de  destacar,  contudo,  que  a  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o

entendimento de que não é possível  o conhecimento do recurso especial  interposto

pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e

não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos

recursos  especiais  interpostos  pela  alínea c do  permissivo  constitucional,  conforme

precedente abaixo relacionado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DE
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.  VIOLAÇÃO DOS ARTS.  489 E 1.022
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO DO  ART.  505 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MERCADO DE AÇÕES.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.  VULNERABILIDADE.
HIPOSSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º, VIII, DO CDC. SÚMULA
N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de
origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do
insurgente.

2. Não há violação do art.505 do CPC, na hipótese em que o Tribunal a
quo  reanalisa  a  matéria  objeto  do  acórdão  e  dos  atos  processuais
subsequentes por ele proferidos e cassados pelo STJ.

3. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  não  é  automática,  dependendo  da
constatação,  pelas  instâncias  ordinárias,  da  presença  ou  não  da
verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do consumidor.

Precedentes.

4.  Rever  as  conclusões  do  Tribunal  de  origem,  a  fim  de  a
caracterização da vulnerabilidade do recorrido, deixando de aplicar a
regra da inversão do ônus da prova, demandaria o necessário reexame
do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula
n. 7 do STJ.
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5.  A  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  quanto  à  interposição  pela
alínea  a  do  permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do
recurso  especial  pela  divergência  jurisprudencial  sobre  a  mesma
questão.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.091.099/RS,  relator  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em  18/11/2024, DJe
de 26/11/2024)

Nesse  contexto,  não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de

evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas  condições, DOU  PROVIMENTO  ao  agravo  interno  para,

CONHECENDO do agravo, NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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